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Norma Regulamentar n.º 4/2022-R, de 31 de maio: 

 
Foi publicada em Diário da República Eletrónico a Norma 

Regulamentar n.º 4/2022-R, da Autoridade de Supervisão de 

Seguros e Fundos de Pensões, no dia 31 de maio de 2022. 

 

A nova Norma Regulamentar estabelece os requisitos e 

princípios gerais do sistema de governação de empresas de 

seguros e de resseguros, em base individual e ao nível do 

grupo, regulamentando ainda diversas outras matérias 

relativas ao regime prudencial das entidades abrangidas. 

 

 

Entrada em vigor e produção de efeitos:  

A Norma entra em vigor e será genericamente aplicável no dia 
30 de junho de 2022, com as seguintes exceções: 
 
a. Produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023: 

b.  

(i) artigo 5.º – estruturação de plano estratégico; 

 
(ii) artigo 12.º, n.º 3 – aprovação de plano de sucessão 

do órgão de administração, diretores de topo, 

responsáveis por funções-chave e atuário 

responsável; 

 
(iii) artigo 13.º, n.º 4 – vinculação contratual do 

subcontratado para função ou atividade fundamental 

ou importante à subscrição de uma declaração de 

conformidade com as regras de conduta da 

entidade; 

 
(iv) artigo 14.º – novos requisitos do código de conduta; 

 
(v) artigo 20.º – novos requisitos de conflitos de 

interesse; 

 
(vi) artigo 74.º – registo de acordos de subcontratação; 
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(vii) artigo 80.º, n.º 2 – exigência de inclusão na política de 

remuneração de uma metodologia para identificação 

das pessoas cujas atividades profissionais têm um 

impacto relevante no perfil de risco da entidade; 

 
(viii) artigo 89.º, n.º 2 – obrigatoriedade de comité de 

remuneração para entidades com, pelo menos, 50 

trabalhadores; e 

 
(ix) capítulo X – que regulamenta o artigo 305.º do RJASR 

(participação interna de irregularidades). 

 
c. É devida a partir de 2023 a divulgação de informação nos 

termos do disposto nos artigos 91.º (política de 

remuneração) e 92.º (declaração de cumprimento). 

 
d. São igualmente devidos apenas a partir de 2023 os 

seguintes relatórios, com referência ao ano anterior: 

 
(i) artigo 90.º, n.º 5 – relatório com os resultados da 

avaliação interna da política de remuneração, 

certificação e parecer do revisor oficial de contas 

sobre o conteúdo do referido relatório; 

 
(ii) artigo 97.º – envio do relatório anual previsto no n.º 

7 do artigo 305.º do RJASR (participação interna de 

irregularidades); 

 
(iii) artigo 118.º, n.º 5 – envio à ASF do relatório com os 

resultados da avaliação interna da política de 

remuneração, bem como a respetiva certificação e 

parecer do revisor oficial de contas sobre o conteúdo 

do referido relatório, de empresas em contexto de 

grupo. 
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